
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.269 - SP (2012/0112596-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : NELSON JÚLIO FERREIRA 
AGRAVANTE : NELSON NICÁCIO DE LIMA 
AGRAVANTE : JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CLEMENTE FERREIRA 
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. NÃO 
APRESENTAÇÃO DA PEÇA ORIGINAL NO PRAZO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. "É inexistente o recurso interposto via fax se a parte não 
providenciar a juntada dos originais em juízo, em razão da 
responsabilidade que lhe é atribuída pelo art. 4º, caput, parte final, 
da Lei 9.800/1999" (AgRg nos EREsp 1.049.863/SP, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 
22/05/2012).
2. No mesmo sentido: "É intempestivo o agravo regimental 
interposto via fax, se a petição  original não é protocolizada dentro 
do prazo de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei nº 9.800/99 
(Precedentes da Corte Especial)." (AgRg no CC 66.496/ MT, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 18/06/2007) .
3. Ainda que assim não fosse, no caso concreto, os agravantes 
não infirmaram nenhum dos 3 (três) fundamentos da decisão ora 
agravada, fazendo incidir na espécie, também, o enunciado da 
Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.269 - SP (2012/0112596-9)
  

AGRAVANTE : NELSON JÚLIO FERREIRA 
AGRAVANTE : NELSON NICÁCIO DE LIMA 
AGRAVANTE : JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CLEMENTE FERREIRA 
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por NELSON JÚLIO FERREIRA, NELSON NICÁCIO DE LIMA,  

JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO e CLEMENTE FERREIRA contra decisão de 

e-STJ fls. 1.203/1.207 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observam a existência de nulidade em razão da ausência de regularidade 

formal na intimação das partes. 

Pugnam pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.269 - SP (2012/0112596-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls.  1.203/1.207):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
NELSON JÚLIO FERREIRA, NELSON NICÁCIO DE LIMA 
e JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO contra decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não 
admitiu seu apelo nobre com fundamento nas Súmulas 
7/STJ e 284/STF, bem como na ausência do devido cotejo 
analítico para a demonstração da divergência jurisprudencial 
(e-STJ fls. 1116/1118).
Sustentam os agravantes que não pretendem o reexame 
factual, buscam tão somente a correta aplicação da lei ao 
caso concreto.
Asseveram, ainda, que seu recurso não padece de 
irregularidade formais no que tange à fundamentação. 
(e-STJ fl. 1153).
Aduzem, por derradeiro, que fora realizado cotejo analítico 
detalhado, demonstrando a divergência jurisprudencial.
Requerem o regular processamento do recurso especial, 
diante da condenação por crimes contra a lei de licitações. 
Alegam violação aos seguintes dispositivos: a) 4º, 5º, inciso 
II, 381, inciso III, 382, 563, 564, inciso IV, 573, § 1º e 684, 
todos do CP (evidenciam nulidade processual, destacando 
que as peças que instruíram a denuncia provieram  de 
inquérito civil produzido pelo órgão ministerial); e b) 33, § 3º, 
59, 68, 107, inciso IV, 109, inciso V e 100, todos do CP 
(defendem a fixação da pena no patamar mínimo, de 
maneira a alcançar a prescrição. Reclamam para tanto a 
incidência do princípio da não culpabilidade).  
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 1198/1201).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Da leitura do acórdão recorrido, infere-se que o objeto do 
recurso especial não foi alvo de debate na origem. Urge 
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consignar que a matéria que não é alvo de debate na origem 
e sobre a qual sequer há análise, ainda que opostos 
embargos de declaração, carece do necessário 
prequestionamento, requisito indispensável a abertura da 
via especial, a ter das Súmulas 282 e 356 do STF. 
Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por 
violados não foram objeto de debate ou deliberação 
pelo Tribunal de origem, restando ausente, assim, o 
requisito indispensável do prequestionamento da 
matéria. Não exercitados embargos de declaração para 
suprir eventual omissão, deixou de ser atendido o 
mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O Tribunal de origem proferiu seu entendimento sob uma 
ótica exclusivamente constitucional, indicando 
expressamente, e tão somente, a garantia constitucional da 
manutenção do valor real dos benefícios previdenciários 
estampada no artigo 201, § 2º, da CF.
Nesse contexto, é cediço que não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça a análise de violação reflexa de 
dispositivos constitucionais, uma vez que o art. 105, III, da 
CF, limita esta Corte à uniformização de interpretação de lei 
federal infraconstitucional.
3. Precedente: AgRg no REsp 765.358/SC, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
01/12/2009, DJe 01/02/2010.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 
356/STF. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. 
PROVA DE MÁ-FÉ. NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 E 07/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
1. Carecem do necessário prequestionamento as 
matérias não debatidas pelo Tribunal de origem, não 
tendo sido opostos embargos de declaração para suprir 
eventual omissão. Incidência das súmulas 282 e 356 do 
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Supremo Tribunal Federal.
2. Consoante remansosa jurisprudência desta Corte, a 
devolução em dobro dos valores pagos indevidamente (art. 
42, parágrafo único, do CDC), não prescinde da 
demonstração de má-fé por parte do credor.
3. Para que se alterassem as conclusões do julgado no 
sentido da inexistência, in casu, de má-fá por parte da 
instituição financeira, seria necessária a interpretação de 
cláusulas do contrato firmado entre as partes, assim como 
o reexame das provas constantes dos autos, providências 
vedadas em sede especial, a teor das súmulas 05 e 
07/STJ.
4. A simples transcrição de ementas é insuficiente para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg nos 
EDcl no Ag 1091227/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/08/2011, DJe 09/08/2011)

De outro vértice, verifica-se que o  alegado dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado, não restando atendidos 
os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, uma vez que 
o recorrente não realizou o devido cotejo fático-analítico 
entre os julgados a fim de comprovar a identidade de 
situações por eles abrangidas.
Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA 
SUPOSTAMENTE IRROGADAS POR ADVOGADO 
CONTRA MAGISTRADO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTO SUBJETIVO DO 
DOLO.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
PETIÇÕES E RECURSOS INTERPOSTOS NO 
INTERESSE DOS CONSTITUINTES. IMUNIDADE 
JUDICIÁRIA. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1.   Afirmada pela sentença e pelo acórdão recorrido a 
ausência de dolo subjetivo e a própria inexistência de 
expressões ou palavras ofensivas à honra da querelante, 
bem como que os recursos e ações propostas objetivaram 
defender os interesses dos constituintes dos querelados, a 
revisão desse entendimento mostra-se inadmissível, 
porquanto não se divisa ofensa à legislação federal a ser 
corrigida pela via Especial, mas tentativa de extrair 
conclusão diversa a partir de novo exame do contexto 
fático-probatório emergente dos autos.
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2.   A divergência jurisprudencial deve ser  demonstrada por 
meio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, sendo insuficiente a simples transcrição 
de ementas ou votos. Ademais, a comprovação do 
dissídio deve ser feita por intermédio da juntada de cópia 
integral dos arestos apontados como paradigmas ou pela 
citação de repositório oficial autorizado ou credenciado em 
que os mesmos se achem publicados.
3.   Descumpridas tais exigências legais e regimentais, 
mostra-se inviável o Apelo Nobre, também, pela alínea c do 
art. 105, III da CF.
4.   Agravo Regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no Ag 
942.487/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/05/2008, DJe 
04/08/2008, grifou-se)

Demais disso, é entendimento desta Corte Superior que 
para a comprovação da divergência, não basta a simples 
transcrição de acórdãos, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
Com esse entendimento: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 
II. O recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações 
genéricas que não são hábeis ao enfrentamento do apelo 
excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal 
violação. Tal deficiência, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura 
da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste 
Tribunal. 
III. não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
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mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, 
de maneira que inviável o inconformismo apontado pela 
alínea “c” do permissivo constitucional. IV. O agravo não 
trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 
1152934/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 25/9/2009). 

Por fim, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela configuração de 
crimes contra a lei de licitações. Nesse aspecto, 
desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 
federal, pugnando pelo reconhecimento de nulidade 
processual, ou o mero redimensionamento da pena para 
possibilitar o alcance do lapso prescricional, não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 
COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
AFRONTA AO ART. 190 DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS 
ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO 
E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 
155 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
FUNDADA EM PROVAS JUDICIALIZADAS.  VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 5º, XLVI, E 93, IX, AMBOS DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão 
agravada.
Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, a ensejar a absolvição, a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, bem como 
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fixar a adequada pena-base, além de averiguar os 
requisitos legais para incidência de eventuais causas de 
aumento ou diminuição de pena. Incidência da Súmula 
7 deste Tribunal.
3. Não há violação ao art. 155 do CPP quando a 
condenação se apóia também em elementos de provas 
judicializadas, colhidas no âmbito do devido processo legal.
4. A análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Constituição Federal.
5. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para 
comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas 
e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317430/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 
302 DA LEI Nº 9.503/97. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar o adequado enquadramento da conduta ao tipo 
legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 desta 
Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1285273/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ENUNCIADO N.
7/STJ. ARTS. 28 E 33, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
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2. A tese de absolvição por falta de provas da autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo 
o conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, em face do óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. O pedido de desclassificação implica, 
inevitavelmente, em incursão no arcabouço probatório, 
o que é inviável na sede eleita, nos termos do que se 
depreende da leitura do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
22/02/2012)

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Não obstante os argumentos expendidos, a irresignação não merece ser 

conhecida. 

Isso porque, embora admitida a interposição de recursos via fax, é 

imprescindível, sob pena de não conhecimento, a apresentação dos originais em até 5 

(cinco) dias, conforme determina o art. 2º da Lei n. 9.800/99. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM ARESP. 
INTEMPESTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. POSSIBILIDADE. 
ORIGINAIS. APRESENTAÇÃO NO PRAZO. RESPONSABILIDADE 
DA PARTE. ART. 2º DA LEI 9.800/99. INOCORRÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.
I - A Lei 9.800, de 27 de maio de 1.999, permite às partes a 
utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo 
"fac-símile" ou outro similar, para a prática de atos processuais que 
dependam de petição escrita, dispondo que os originais devem ser 
entregues até cinco dias da data do término do prazo.
II - A interposição de recurso, nos termos facultados pela Lei 
9.800/99, em seu artigo 2º, atribui à parte a total responsabilidade 
pela entrega dos originais ao órgão judiciário, o que, in casu, não 
ocorreu. Precedentes.
III - Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
142.459/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 14/08/2012, DJe 20/08/2012)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO VIA FAX. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DO DOCUMENTO ORIGINAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Não se conhece de recurso interposto via fac-símile quando não 
há a posterior ratificação, dentro do prazo legal, pela apresentação 
dos documentos originais. Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no Ag 1144046/SP, 
Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2011, 
DJe 24/08/2011)

No caso dos autos, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da 

Justiça Eletrônico de 13/11/201, considerada publicada em 14/11/2013 (e-STJ fl.  

1.209). 

A seu turno, o agravo regimental foi interposto, via fac-símile, em 

21/11/2013 (e-STJ fl. 1.216), portanto, tempestivamente; contudo, não foram 

protocolados os originais em tempo, pois apresentados somente em  11/12/2013 

(e-STJ fl.  1.245), situação que enseja o seu não conhecimento.

Ainda que assim não fosse, constata-se que a decisão agravada se 

respaldou em 3 (três) fundamentos, a saber:

1. Ausência de prequestionamento;

2. Não demonstração, nos moldes legais e regimentais, do alegado 

dissídio jurisprudencial; e 

3. Súmula 7/STJ. 

No presente agravo regimental, contudo, a defesa, em peça de 23 laudas, 

limitou-se a explanar sua indignação, aduzindo a existência de nulidade em razão da 

ausência de regularidade formal na intimação das partes. 

Assim, não tendo o presente inconformismo se dirigido contra os 

fundamentos do decisum vergastado, deixando de atacar os pontos acima 

asseverados, torna-se inviável o presente agravo, conforme disposição da Súmula 

182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
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especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

A propósito: 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM AGRAVADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 
PRETENSÃO DE ANÁLISE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 
desta Corte Superior. 
2. A pretensão de reexame do conjunto fático/probatório não 
autoriza a interposição do recurso especial por conta do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1350106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011) 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA. 
1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
[...] 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." (Súmula n.º 283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0112596-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 185.269 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026609020048260627  11012004000433  26609020048260627  3360686  3548178  4002  
43304  4332004  6270120040026603  990081666707

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON JÚLIO FERREIRA
AGRAVANTE : NELSON NICÁCIO DE LIMA
AGRAVANTE : JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO COSTA ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : CLEMENTE FERREIRA
CORRÉU : JOSÉ CARLOS DIAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON JÚLIO FERREIRA
AGRAVANTE : NELSON NICÁCIO DE LIMA
AGRAVANTE : JULIO FRANCISCO DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : CLEMENTE FERREIRA
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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